LEI Nº 2.462/89
AUTORIZA O RECEBIMENTO DE TERRENO EM DOAÇÃO E SUA POSTERIOR À COMPANHIA INDUSTRIAL DE CONSERVAS ALIMENTÍCIAS - CICA.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

 
Art. 1º Fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado a receber em doação não onerosa, uma sorte de terras, dividida, situada na Fazenda Estreito, lugar “Arroz”, deste distrito, com a área de 10,00,00 há (dez hectares) de campos, sendo 6,00,00 há (- seis hectares) de Sílvio Pessoa e sua mulher Múcia Caixeta de Castro Pessoa; 2,00,00 há (dois hectares) de Afrânio Caixeta de Castro e 2,00,00 há (dois hectares) de Walter Wandir da Cunha e sua mulher Matilde Caixeta de Castro Cunha, tendo a área total as seguintes divisas e confrontações: tem início em um marco a 15,00 metros da margem esquerda do córrego; daí segue em linha reta confrontando com os doadores até o Rio Paranaíba; daí volve à direita e segue por cerca de arame confrontando com a COPASA/MG até o canto da cerca; daí volve à esquerda e segue por cerca de arame ainda confrontando com a COPASA/MG até o canto da cerca na divisa com os doadores; daí volve à direita e segue em linha reta confrontando com os doadores até um marco a 15,00 metros da margem esquerda do córrego; daí volve à direita e segue confrontando com uma faixa de 15,00 metros de largura de propriedade dos doadores, margeando córrego acima até o marco na divisa com os doadores, onde teve início.

Parágrafo único. O terreno retro descrito acha-se registrado no Cartório de Registro de Imóveis de Patos de Minas sob o nº R-21.303, Livro 2.

Art. 2º Fica o Chefe do Executivo Municipal igualmente autorizado a doar a sorte de terras descrita no artigo 1º desta lei, à Companhia Industrial de Conservas Alimentícias – CICA, para implantação de uma unidade industrial para produção de derivados de tomate e vegetais de conserva, no prazo de dois anos contados da lavratura da escritura de doação.

Parágrafo único. O imóvel reverterá ao patrimônio do município caso não se cumpram as finalidades previstas neste artigo.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.


Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 09 de maio de 1989.
Antonio do Valle Ramos – Prefeito Municipal

